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CARTA ABERTA DE LEONOR CIPRIANO
　
Ao Exmo. Sr. Primeiro-Ministro de Portugal
　
Com cópias para:

Exmo. Sr. Presidente da República;

Exmo. Sr. Procurador-Geral da República;

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República;

Exmo. Sr. Bastonário da Ordem dos Advogados;

Exmo. Sr. Presidente da Amnistia Internacional Portugal;

Exmos. Srs. Jornalistas.

　
22 de Outubro de 2011　
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Ministro de Portugal:

É com imensa honra que reencaminho para Vossa Excelência, carta aberta da minha constituinte Leonor Maria Domingos Cipriano, datada e assinada por esta Cidadã Portuguesa em 14 de Outubro de 2011 (transcrita mais abaixo, e com o original aqui anexado em formato pdf).

Dado o teor público da respectiva carta, apelamos a Vossa Excelência a também uma resposta pública às questões formuladas pela minha constituinte.

Pode-se resumir o teor teleológico das respectivas perguntas a saber qual a posição, do Governo Português, face às vítimas comprovadas de crimes de tortura que continuam sem qualquer compensação ou apoio por parte do Estado, em violação flagrante das Leis Internacionais a que Portugal está juridicamente vinculado, nomeadamente da Convenção Contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, artigos nºs 11 a 15 inclusive, protegida pelas Nações Unidas.

Ou seja, pretendemos saber se o empenho do Governo Português na aplicação das Leis e Acordos Internacionais se limita tão-somente à aplicação de medidas de austeridade económica, ou se, pelo contrário, abrange também todos os outros Compromissos Internacionais do Estado Português, nomeadamente no domínio da protecção dos Direitos Humanos.

Com os nossos melhores cumprimentos,

Marcos Aragão Correia,

Advogado de Leonor Maria Domingos Cipriano.

 

 

　
CARTA ABERTA DE LEONOR CIPRIANO
　
Leonor Maria Domingos Cipriano

Estabelecimento Prisional de Odemira

Reclusa nº 34

Odemira - Portugal

14-Outubro-2011

Exmo. Sr. Primeiro-Ministro de Portugal

 

 

Escrevo a Vossa Excelência com o objectivo que se faça Justiça em relação ao desaparecimento da minha filha Joana Cipriano, como tenho tentado fazer desde há já longos anos, e através do meu Advogado Dr. Marcos Aragão Correia. No corrente ano de 2011, consegui provar nos Tribunais Portugueses sem mais possibilidades de recurso, que fui brutalmente torturada por agentes do Estado Português, concretamente da Polícia Judiciária. No entanto, o meu ex-advogado Dr. João Grade dos Santos, que me representou até Agosto de 2008, não requereu pedido de indemnização civil, apesar de eu o ter informado que desejava ser indemnizada pela tortura de que fui vítima. Tendo finalmente mudado de Advogado em Agosto de 2008, não consegui contudo apresentar o respectivo pedido de indemnização, pelo facto de, na altura em que o meu corrente Advogado Dr. Marcos Aragão Correia assumiu o meu patrocínio e representação, todos os prazos legais para o requerimento de indemnização estarem há muitos meses expirados, por culpa exclusiva do Dr. João Grade dos Santos que não me representou de acordo com a minha vontade.

Concluído que está o processo sobre a minha tortura em Portugal, e condenados que estão dois Inspectores da Polícia Judiciária Portuguesa a penas de prisão (António Cardoso e Gonçalo de Sousa Amaral), recorri à Organização das Nações Unidas para que seja feita Justiça na prática, uma vez que, apesar de provada a tortura, nenhumas consequências práticas resultaram de tal decisão judicial.

Desejo esclarecer qual a posição do actual Governo de Portugal em relação a este assunto, e para tal pergunto a Vossa Excelência o seguinte:

 

1 - O Governo Português concorda com o uso de tortura por parte dos seus agentes?

 

2 - Em caso negativo, o que faz para evitar tal prática?

 

3 - Em relação às vítimas de tortura, comprovada em Tribunal mas sem efeitos práticos, como é o meu caso, como pensa agir o Governo de Portugal?

 

4 - Considera o Governo de Portugal que devem ser honrados os Tratados e Leis Internacionais contra a tortura, de que é signatário o Estado Português, e em caso afirmativo, ressarcidas as vítimas de tortura, nomeadamente, se necessário, por via administrativa?

 

5 - Finalmente, e mais importante de tudo, qual a posição do Governo de Portugal em relação às investigações policiais sobre crianças desaparecidas, nas quais nenhuma prova científica foi produzida, nem as crianças nunca foram encontradas vivas ou mortas.

 

Aguardo, com desespero e na cadeia, as respostas às perguntas que fiz a Vossa Excelência.

Mais informo o endereço do meu Advogado, para o qual todos estes assuntos devem ser esclarecidos em meu nome:

Marcos Aragão Correia

Calçada do Pico, 35

9000-206 Funchal.

 

Em caso de ausência de resposta de Vossa Excelência enquanto Primeiro-Ministro de Portugal, presumirei, e disso darei conhecimento às Nações Unidas, que continua a imperar em absoluto um total desrespeito de Portugal pelas vítimas de crimes de tortura e de desaparecimentos de crianças.

Odemira, 14 de Outubro de 2011

Leonor Maria Domingos Cipriano
 

-- 
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Email: marcosaragaocorreia@gmail.com
Perfil Google: https://profiles.google.com/marcosaragaocorreia#marcosaragaocorreia/about
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